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RESUMO 
 

 
O objetivo deste estudo foi levantar o panorama de conhecimentos e atitudes dos             
cirurgiões-dentistas e graduandos em Odontologia frente a notificação compulsória em          
casos de violência contra a mulher; comentar sobre a legislação a respeito; sobre             
como deve ser feita a notificação e definir a necessidade da ênfase neste assunto              
nos cursos de Odontologia. A pesquisa foi do tipo observacional, transversal,           
quantitativa e teve como principal aliado a criação de um questionário no Google             
Forms® e sua posterior distribuição pelas mídias sociais. Os questionamentos          
contidos foram direcionados para o objetivo do presente estudo. Foram consideradas           
válidas 223 (duzentas e vinte e três) respostas, todas de estudantes de Odontologia e              
cirurgiões-dentistas, ambos maiores de 18 (dezoito) anos e de faculdades brasileiras.           
Dentre os resultados, observou-se que apenas 35% dos participantes conheciam a           
notificação compulsória. 67,7% relataram que se sentiam confortáveis para fazê-la,          
mas apenas 5,4% já a fizeram. Além disso, 99,1% dos entrevistados afirmaram achar             
necessário que este assunto seja mais amplamente discutidos nos currículos de           
graduação. Os resultados foram analisados descritivamente e algumas hipóteses         
foram analisadas estatisticamente através do teste estatístico qui-quadrado. O estudo          
concluiu que a maioria dos participantes parece não conhecer sobre a notificação            
compulsória. E também, que é de suma importância enfatizar nos currículos de            
graduação a relevância da notificação compulsória em casos de violência contra a            
mulher. E por fim, capacitar corretamente os futuros cirurgiões dentistas para           
diagnosticar suspeitas de violência da maneira correta, conhecer a legislação acerca           
do tema, a obrigatoriedade da notificação e assim, contribuírem em larga escala para             
a redução de casos de violência contra a mulher. 

 

  Palavras-chave: Odontologia Legal.Notificação Compulsória.Violência Contra Mulher. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The aim of this study was to raise the panorama of knowledge and attitudes of dentists                
and dentistry students in face of compulsory notification in cases of violence against             
women; comment on the relevant legislation; how notification should be made and            
define the need for emphasis on this subject in dentistry courses. The research was              
observational, transversal, quantitative and had as main ally the creation of a            
questionnaire in Google Forms® and its subsequent distribution through social media.           
The questions contained were directed to the objective of the present study. 223 (two              
hundred and twenty-three) responses were considered valid, all from dentistry students           
and dental surgeons, both over 18 (eighteen) years old and from Brazilian colleges.             
Among the results, it was observed that only 35% of the participants knew about              
compulsory notification. 67.7% reported that they felt comfortable doing it, but only 5.4%             
have already done it. In addition, 99.1% of respondents said they thought it necessary              
for this subject to be more widely discussed in undergraduate curricula. The results             
were analyzed descriptively and some hypotheses were analyzed statistically using the           
chi-square statistical test. The study concluded that most participants do not seem to             
know about compulsory reporting. Also, it is of paramount importance to emphasize in             
the undergraduate curricula the relevance of compulsory notification in cases of           
violence against women. And finally, to properly train future dental surgeons to            
diagnose suspected violence in the right way, to know the legislation on the subject, the               
obligation to notify and thus contribute on a large scale to the reduction of cases of                
violence against women. 
 
Keywords: Forensic Dentistry. Compulsory Notification. Violence Against Women. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, no dia 7 de agosto de 2006, foi sancionada a Lei Nº 11.340/06,                

também conhecida como Lei Maria da Penha. Esta lei criou mecanismos para coibir e              

prevenir a violência doméstica e familiar contra as mulheres. Além disso, criou Juizados             

de violência contra a mulher, alterou o Código de Processo Penal, o Código Penal e a                

Lei de Execução Penal. Segundo o Artigo 5º da lei: “Se configura violência doméstica e               

familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause              

morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”. Se             

confirmada a violência, o agressor pode obter detenção de três meses a três anos e               

além disso, o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a            

programas de recuperação e reeducação (BRASIL,2006).  

Apesar do amparo legal, o número de feminicídios tem aumentado com o            

passar do tempo. Em 10 anos, houve um aumento de 6,4%, colocando o Brasil na               

quinta posição entre os países com maior índice de feminicídios do mundo (ONU,             

2016). Segundo Cerqueira et al. (2018), em 2016, 4.645 mulheres foram assassinadas,            

representando uma taxa de 4,5 homicídios para cada 100 mil brasileiras. E ainda mais              

alarmante que isso, estima-se que 7 em cada 10 mulheres no mundo serão             

espancadas, estupradas, abusadas ou mutiladas durante sua vida (ONU, 2013). 

Outro estudo realizado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020)          

coletou dados de alguns estados brasileiros referente aos meses de março e abril de              

2020 para verificar a variação nos níveis de violência doméstica nos primeiros dias das              

medidas de isolamento social decretadas no país. O estudo concluiu que os números             

de feminicídios e homicídios femininos apresentaram crescimento, indicando que a          

violência doméstica e familiar também está em ascensão durante a pandemia do            

Covid-19. 

O cirurgião-dentista é um dos profissionais da saúde que tem maiores chances            

de detectar violência doméstica, principalmente a física, por ser a região de cabeça e              

pescoço o local mais lesionado pelo agressor (GARBIN et al., 2006). Tendo isso em              

vista, o profissional pode agir de duas formas distintas frente a um caso de agressão a                

mulher: apenas tratando as lesões, ou além disso, também identificando os sinais e             
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suspeita de violência doméstica. Para os dois casos existe uma legislação que explica             

a conduta correta a ser tomada pelo profissional e que, se negligenciada, pode             

acarretar em punição (SILVA et al., 2010). 

Para evitar que mulheres vítimas de violência doméstica sejam negligenciadas,          

é necessário ter conhecimento da legislação, saber quando notificar, como fazer a            

correta notificação e o correto encaminhamento para os órgãos competentes          

adequados para cada caso. Além de tomar a atitude correta frente a uma violência              

desse porte e não ser desleal com a legislação, compreender como um todo os              

aspectos legais e sociais da notificação compulsória em casos de violência contra a             

mulher é um importante aliado na luta contra a violência, pois, por meio dela, é possível                

conhecer e trazer benefícios para cada caso em particular e além disso, ajudar no              

correto dimensionamento epidemiológico destes casos (GONÇALVES; FERREIRA,       

2002). 

Frente a essas informações, este trabalho tem como objetivo levantar os           

conhecimentos e atitudes dos cirurgiões-dentistas e graduandos em Odontologia sobre          

a notificação compulsória em casos de violência contra a mulher e conscientizar os             

profissionais e futuros profissionais da área da saúde sobre a importância do tema. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Violência contra a mulher 

 
A violência contra a mulher sempre esteve presente em nossa sociedade,           

porém no Brasil o primeiro passo contra esse tipo de ato só foi dado no ano de 1984,                  

quando o Brasil ratificou a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de              

Discriminação Contra a Mulher (BRASIL, 1984). A partir de então, diversas outras            

medidas foram tomadas para que a segurança e proteção à mulher entrassem em             

ascensão. Como exemplos, no ano de 1985 foi criada a primeira Delegacia            

Especializada da mulher no Brasil, localizada na cidade de São Paulo; em 1993, a              

Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as mulheres foi adotada pela            

Assembléia Geral das Nações Unidas (AGNU), trazendo definições importantes         

sobre a violência contra a mulher (DARUGE; DARUGE JR; FRANCESQUINI JR,           

2017), e no ano de 1996, ocorreu a adoção e assinatura da Convenção             

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, que            

deferiu esse tipo de violência como uma violação dos direitos humanos e às             

liberdades fundamentais (BRASIL, 1996). 

Em 2001, após a repercussão do caso de Maria da Penha Maia Fernandes             

(a qual deu nome à futura Lei Maria da Penha), a Organização dos Estados              

Americanos (OEA) condenou o Brasil a definir uma legislação para esse tipo de             

violência e recomendou a erradicação da tolerância estatal aos casos de agressões            

domésticas (DARUGE; DARUGE JR; FRANCESQUINI JR, 2017). Então, no ano de           

2004, foi promulgada a Lei n° 10.886/04. Essa, alterou o Código Penal Brasileiro             

acrescentando no Art. 129 (o qual trata de lesões corporais) a violência doméstica             

como crime (BRASIL, 2004). Dois anos após, no dia 7 de Agosto de 2006, foi               

promulgada a Lei n° 11.340/06, também conhecida como Lei Maria da Penha. Ela,             

além de definir a violência doméstica, familiar e conjugal contra a mulher, também             

ajudou a estabelecer medidas preventivas, possibilitou a prisão em flagrante e           

agravou a pena para os agressores. De acordo com o art. 5º da Lei Maria da Penha,                 
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é considerado violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou            

omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou             

psicológico e dano moral ou patrimonial (BRASIL, 2006). Outras medidas para dar            

suporte e assistência a mulheres violentadas foram criadas após, como por exemplo            

a Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres (BRASIL,           

2011) e o Decreto 8.086, de 30 de Agosto de 2013 (BRASIL, 2013), que instituiu o                

“Programa Mulher: Segura e Protegida”. 

Muitos fatores associados à violência doméstica perpetuam esta condição         

para as mulheres, como por exemplo: pobreza, desemprego, baixo nível          

socioeconômico, baixo suporte social oferecido, dependência emocional e        

financeira, uso de álcool pelo parceiro e antecedentes familiares violentos. Ao se            

fazer uma análise do contexto na qual as vítimas se inserem, vê-se medo, vergonha              

e desconhecimento das leis que impõem limites à violência. Mesmo quando são            

obrigadas a procurar serviços de saúde devido à presença de lesões físicas, as             

vítimas tendem a se manter em silêncio e raramente fazem queixas durante o             

atendimento. Isso proporciona um caráter de maior invisibilidade à violência contra a            

mulher (SILVA; OLIVEIRA, 2015). 

Garbin et al. (2006) realizaram estudos que apontaram ser a região de            

cabeça e pescoço a mais atingida durante as agressões físicas sofridas pelas            

mulheres. Nessa região, a face é a mais acometida por ser uma área exposta e               

pouco protegida. Outro estudo realizado por Garcez et al. (2019) indicou que dentre             

as lesões faciais, a região orbitária é a mais atingida, seguida da frontal e labial.               

Essas agressões podem ocasionar um alto número de alterações permanentes          

anatômicas e funcionais às vítimas. Os profissionais da Odontologia desempenham          

um importante papel em relação à violência sofrida pelas mulheres, tanto na            

constatação e notificação, quanto no tratamento das lesões resultantes de violência           

doméstica (MARQUES et al., 2016). 
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2.2  Notificação compulsória: O que é 

 

A notificação compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública           

é um instrumento criado pelo governo federal no dia 30 de Outubro de 1975              

(BRASIL, 1975). Ela é obrigatória para todos os profissionais da saúde ou            

responsáveis pelos serviços públicos e privados de saúde. O documento de           

notificação informa às autoridades sanitárias as ocorrências de casos individuais,          

agregado de casos, suspeitos ou confirmados, da lista de agravos relacionados na            

Portaria n° 264, de 17 de Fevereiro de 2020 (BRASIL, 2020). O objetivo principal              

desse documento é agregar com informações e dados no dimensionamento          

epidemiológico de doenças, agravos e eventos (Belo Horizonte (MG) , 2018). 

O correto dimensionamento epidemiológico ajuda a descrever a distribuição         

e magnitude dos problemas de saúde na população, a proporcionar dados           

essenciais para o planejamento, execução e avaliação das ações de prevenção,           

controle e tratamento de doenças, assim como para estabelecer prioridades e           

identificar a etiologia das enfermidades (GALVÃO; DIMENSTEIN, 2010). 

A notificação é uma ficha produzida especificamente pelo Sistema de          

Informação de Agravos de Notificação (SINAN) composta por uma folha, frente e            

verso, e as suas questões são subdivididas em campos. As informações pedidas            

vão desde dados gerais da pessoa atendida, ocorrência, dados sobre o           

encaminhamento no setor da saúde, residência, até maior detalhamento em casos           

de violência (AYRES, 2013). Segundo Garbin et al. (2015), é pela notificação            

compulsória que se cria o elo entre a rede de saúde e o sistema Legal, iniciando-se                

a formação da rede multiprofissional e interinstitucional de atuação.  
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2.3  A notificação compulsória de violência contra a mulher 
 

No Brasil, no dia 24 de Novembro de 2003 foi criada a lei número 10.778/03,               

a qual estabeleceu a notificação compulsória para casos de violência contra a            

mulher em todo o território nacional, seja ela atendida em serviços de saúde             

públicos ou privados (BRASIL, 2003). Desde então, a ficha de notificação de            

violência interpessoal e/ou autoprovocada deve também ser preenchida em casos          

suspeitos ou confirmados de violência doméstica/intrafamiliar e sexual contra a          

mulher (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). Não é necessário conhecer o agressor,           

mas é obrigatório o preenchimento do documento por parte do profissional da saúde.             

(SANTINON; GUALDA; SILVA, 2010). A ficha deve ser preenchida em duas vias.            

Uma cópia deve permanecer na unidade notificadora junto ao prontuário da           

paciente, e a outra via deve ser encaminhada ao setor municipal responsável pela             

vigilância epidemiológica do município (FERNANDES et al., 2017). 

Os dados obtidos sobre a violência contra mulheres no âmbito da saúde são             

registrados no SINAN (KIND et al., 2013). Essas informações serão encaminhadas à            

Secretaria de Estado de Saúde e, posteriormente, à Secretaria de Vigilância em            

Saúde. A Secretaria de Vigilância em Saúde, em conjunto com a Secretaria de             

Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde, definirão as diretrizes e os mecanismos             

de operacionalização dos serviços (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017). A notificação          

em si não implica em qualquer ação de proteção à mulher ou punição ao homem,               

pois nenhuma cópia da notificação é encaminhada a algum órgão de proteção para             

a mulher (CONCEIÇÃO et al., 2012). No entanto, a equipe de saúde deve informar a               

mulher sobre os serviços da rede de proteção social e sobre a importância da              

denúncia (BRASIL, 2018). Até então, não era permitido comunicar o caso à polícia             

sem a autorização da vítima, pois era necessário respeitar sua autonomia e seu             

direito de escolha, porém no dia 10 de Dezembro de 2019 o atual presidente Jair               

Messias Bolsonaro promulgou a Lei n° 13.931/19, que alterou a Lei n° 10.778/03, de              

24 de Novembro de 2003. A nova lei determina que quando houver indícios ou              

confirmação de violência contra a mulher o caso deve ser comunicado também às             
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autoridades policiais num prazo de 24 horas, para providências cabíveis e fins            

estatísticos (BRASIL, 2019). 

Os principais ganhos com a implantação deste tipo de notificação são a            

viabilização de um sistema de registro de informações mais fidedignas e a            

verificação se o atendimento às vítimas está sendo incorporado às rotinas           

institucionais. Mas muito além disso, o protocolo, se manejado como um meio e não              

como um fim, pode contribuir para maior visualização de casos de violência, pois os              

profissionais precisarão ter mais cuidado para identificar possíveis vítimas. Dessa          

forma, contribuindo não apenas para o maior visualização do problema, mas           

também para criação/articulação de outras formas de cuidado (GALVÃO;         

DIMENSTEIN, 2010). Infelizmente, a violência contra a mulher é uma realidade do            

cotidiano dos serviços de saúde e tem sido subnotificada pelos profissionais de            

saúde (KIND et al., 2013). De acordo com o Sistema de Vigilância de Violências e               

Acidentes (VIVA), do total de 5.570 municípios brasileiros, apenas 4.032 municípios           

realizaram notificação de violência no ano de 2017 (MINISTÉRIO DA SAÚDE ,            

2018). 

Cabe ressaltar também que a ficha de notificação compulsória de violência           

interpessoal e autoprovocada também deve ser preenchida em caso suspeito ou           

confirmado de violência autoprovocada, tráfico de pessoas, trabalho escravo,         

trabalho infantil, tortura, intervenção legal e violências homofóbicas contra mulheres          

e homens em todas as idades. No caso de violência extrafamiliar/comunitária,           

somente serão objetos de notificação às violências contra crianças, adolescentes,          

mulheres, pessoas idosas, pessoa com deficiência, indígenas e população LGBT          

(BRASIL, 2016). A notificação é uma exigência legal, fruto de uma luta contínua para              

que a violência perpetuada contra esses segmentos da população saia da           

invisibilidade e revele sua real magnitude, gravidade, perfil das pessoas envolvidas,           

localização de ocorrência e outras informações relacionadas a eventos violentos          

(BRASIL, 2016). 
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2.4 Notificação compulsória versus Denúncia 

 

A notificação compulsória é de origem formal, institucional e sigilosa, logo,           

ela em si não instaura uma denúncia e não expõe profissionais da saúde a reações               

de represálias (CONCEIÇÃO et al., 2012). A denúncia em si refere-se a uma             

iniciação de um processo penal planejado pelo Ministério Público. Uma não invalida            

a outra, logo, as duas podem ser realizadas concomitantemente. O preenchimento e            

encaminhamento da ficha de notificação compulsória de violência feita nos casos de            

suspeita ou certeza de violência contra a mulher não é considerada uma denúncia             

(BRASIL, 2018). O que cabe ao setor da saúde é apenas notificar, funcionando             

como um instrumento de garantia de direitos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018),           

sendo reservado para outras instâncias a instauração da denúncia ou não (AYRES,            

2013). No dia 10 de Dezembro de 2019 foi promulgada a Lei ° 13.931/19, ela tornou                

obrigatório aos serviços de saúde públicos e privados comunicar às autoridades           

policiais suspeitas ou confirmações de violência contra a mulher num prazo de até             

24 (vinte e quatro) horas, para as providências cabíveis e fins estatísticos (BRASIL,             

2020). O ato de comunicar às autoridades a suspeita ou confirmação não instaura             

denúncia por parte do profissional da saúde, cabendo a autoridade policial essa            

ação. 

 

2.5 Conceitos e legislação acerca da violência de gênero e o cirurgião-dentista 

 

2.5.1 Sigilo profissional 

Muitos aspectos são envolvidos quando se trata de sigilo profissional.           

Por exemplo, se o cirurgião dentista tomar conhecimento de que sua paciente sofre             

algum tipo de violência no contexto da Lei Maria da Penha, além do profissional              

preencher ficha de notificação compulsória e encaminhá-la, o fato deve ser           

comunicado à autoridade competente (delegacia de polícia). Porém, se o graduado           

também atender o agressor, deve-se apenas realizar o preenchimento da ficha de            
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notificação. Comunicar a polícia, nesse caso, exporia o seu paciente a um processo             

criminal, ocorrendo então a quebra de sigilo profissional (DARUGE; DARUGE JR;           

FRANCESQUINI JR, 2017).  

De acordo com o Artigo 154 do Código Penal Brasileiro (Brasil, 1940), se             

enquadra em quebra de sigilo profissional: “revelar alguém, sem justa causa,           

segredo de que tem ciência em razão da função, ministério, ofício ou profissão, e              

cuja revelação possa produzir dano a outrem”. A pena para o profissional que             

cometer esse tipo de crime pode ser detenção de três meses a um ano, ou multa. 

Porém, a quebra de sigilo em casos que a sua conservação implica            

diretamente na manutenção de um mal maior à vida ou a integridade do paciente é               

enquadrada como justa causa. Devendo então o cirurgião dentista, ao tomar           

conhecimento da situação, rompê-lo (SALIBA et al., 2007).  

 

2.5.2 Decreto-Lei n° 3.688, de 3 de Outubro de 1941 

Também conhecida como Lei das Contravenções Penais, ela foi decretada          

no dia 3 de Outubro de 1941. Conforme seu inciso II do artigo 66, há previsão de                 

multa para o profissional que deixar de comunicar às autoridades competentes           

crimes de ação pública de que teve conhecimento no exercício da medicina ou de              

outra profissão sanitária, desde que a ação penal não dependa de representação da             

pessoa ofendida e não a exponha a um procedimento criminal. O artigo 3° deixa              

claro que para a existência de contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Já              

o artigo 5° explica que dentre as penas principais, se encontram prisão simples e              

multa. (Brasil, 1941). Ou seja, o cirurgião-dentista tem a obrigação de notificar os             

casos em que são observadas lesões de natureza física e que possam ser             

classificadas penalmente como graves ou gravíssimas  (SILVA et al., 2010). 

 

2.5.3 Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003 

Lei sancionada no dia 24 de novembro de 2003, a qual estabeleceu a              

notificação compulsória no território nacional em caso de violência contra a mulher            

que for atendida em serviços de saúde, públicos ou privados. Ela obriga os             
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profissionais de saúde em geral (médicos, cirurgiões dentistas, enfermeiros,         

auxiliares e estabelecimentos) a notificar casos suspeitos ou confirmados de          

violência de qualquer natureza contra a mulher. Segundo o parágrafo 1° do artigo 1°,              

entende-se por violência contra a mulher qualquer ação ou conduta, baseada no            

gênero. Inclusive, decorrente de discriminação ou desigualdade étnica que cause          

morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito             

público quanto no privado que tenha ocorrido dentro da família, unidade doméstica            

ou em qualquer outra relação interpessoal em que o agressor conviva ou tenha             

convivido no mesmo domicílio que a mulher. Também compreende, entre outros,           

estupro, violação, maus-tratos, abuso sexual ou que tenha ocorrido na comunidade           

e seja perpetrada por qualquer pessoa e que compreende também violação, abuso            

sexual, tortura, maus-tratos de pessoas, tráfico de mulheres, prostituição forçada,          

seqüestro e assédio sexual no lugar de trabalho, bem como em instituições            

educacionais, estabelecimentos de saúde ou qualquer outro lugar. A penalidade          

para quem descumprir a referida norma está evidente no artigo 5º: “A inobservância             

das obrigações estabelecidas nesta Lei constitui infração da legislação referente à           

saúde pública, sem prejuízo das sanções penais cabíveis" (Brasil, 2003). Esta lei, no             

entanto, foi alterada no dia 10 de Dezembro de 2019 pela Lei 13.931/19, e desde o                

dia 10 de março passou a vigorar que os casos notificados devem ser comunicados              

também às autoridades policiais num prazo de vinte e quatro horas, para as             

providências cabíveis e para fins estatísticos (BRASIL, 2019). 

 

2.5.4 Lei n° 11.340, de 7 de Agosto de 2006 

Também conhecida como Lei Maria da Penha. Foi sancionada dia 7 de             

Agosto de 2006 pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. É composta por 46              

artigos distribuídos em 7 títulos e tem como objetivo criar mecanismos para coibir a              

violência doméstica e familiar contra a mulher nos termos do parágrafo 8º do art. 226               

da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de             

Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir,          

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados              
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de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e estabelece medidas de            

assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.            

Segundo o artigo 2º, toda mulher independentemente de classe, raça, etnia,           

orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos           

direitos fundamentais inerentes ao ser humano, e lhe é assegurada a oportunidade e             

facilidade para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental, seu            

aperfeiçoamento moral, intelectual e social.  

O artigo 5º configura violência doméstica e familiar contra a mulher como            

qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão,            

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial no âmbito da             

unidade doméstica, familiar ou em qualquer relação íntima de afeto (BRASIL, 2006). 

 

2.5.5 Código de ética Odontológica (2013) 

 

De acordo com o Conselho Federal de Odontologia (2013), o Código de            

Ética Odontológico é o conjunto de normas e princípios morais que devem ser             

observados no exercício da profissão de cirurgião-dentista. No Art. 9º ele afirma que             

zelar pela saúde e pela dignidade do paciente constituem deveres fundamentais dos            

inscritos e que sua violação caracteriza infração ética. No artigo 14, parágrafo único,             

inciso I compreende-se como justa causa para quebra de sigilo profissional,           

principalmente: notificação compulsória de doença; colaboração com a justiça nos          

casos previstos em lei; perícia odontológica nos seus exatos limites; estrita defesa            

de interesse legítimo dos profissionais inscritos; e revelação de fato sigiloso ao            

responsável pelo incapaz. Logo, há justa causa para a quebra de sigilo profissional             

quando uma notificação compulsória é feita, não ocorrendo infração ética. 

 

2.5.6 Lei n° 13.104, de 9 de Março de 2015  

A também conhecida como Lei do Feminicídio. Sancionada no dia 9 de            

Março de 2015 pela ex- presidente Dilma Rousseff. Ela alterou o artigo 121 do              
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Decreto-Lei n° 2.848/15, de 7 de Dezembro de 1940, para prever o feminicídio como              

circunstância qualificadora do crime de homicídio. O artigo 1º da Lei nº 8.072/90 de              

25 de julho de 1990 também foi alterado para incluir o feminicídio no rol dos crimes                

hediondos, podendo levar ao aumento de pena do praticante do crime de ⅓ até              

metade do tempo (BRASIL, 2015). 

 

2.6 Identificando possíveis vítimas de violência 

 
Do dia 1° de Janeiro até 7 de Outubro de 2019, 42 feminicídios ocorreram              

em Santa Catarina, número equivalente ao total do ano de 2018. Em sua grande              

maioria, os suspeitos eram companheiros ou ex-cônjuges. Todos os assassinatos          

foram antecedidos de pelo menos um relato de violência sofrido pela vítima. Os             

relatos se davam formalmente, através de denúncia à polícia, ou informalmente,           

para familiares ou amigos (BATTISTELLA, 2019). 

Um estudo feito em São Luís, no Maranhão analisou 5.148 laudos de            

mulheres vítimas de lesão corporal nos períodos de janeiro a março dos anos de              

2010 a 2013, sendo que destes, em 1.348 havia registros de agressão física com              

lesões no complexo bucomaxilofacial, corroborando que o trauma facial é          

considerado um dos tipos mais frequentes em mulheres de todas as idades e             

classes sociais. Quanto aos tipos de lesões corporais apresentadas por mulheres           

vítimas de agressões físicas, as mais frequentes foram as equimoses (40,9%),           

escoriação (36,8%) e edema (23,7%). De acordo com a região anatômica acometida            

nas lesões bucomaxilofaciais, a região orbitária foi a mais prevalente, com 548            

casos (40,7%), seguida da região labial correspondente a 352 casos (26,1%) e            

região frontal com 345 casos (25,6%) (MARQUES et al., 2016). Logo, nota-se a             

importância cirurgião-dentista estar capacitado para perceber sinais de agressão. 

Constituem-se indícios de maus tratos: lesões que não se justificam pelo tipo            

de acidente relatado, hematomas, fraturas, queimaduras e mordeduras; lesões em          

vários estágios de cicatrização ou cura; lesões em áreas não comuns de acidentes e              

quase sempre cobertas, como genitália e nádegas e a demora para procurar            
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atendimento médico após o acidente (AYRES, 2013). Outros indicativos podem ser           

identificados durante a realização de uma minuciosa anamnese e acurado exame           

físico, como por exemplo: dentes com alterações de cor, lesões de doenças            

sexualmente transmissíveis (DST), petéquias e eritemas em palato mole e duro           

(FERNANDES et al., 2017). 

 

Caso sejam identificados sinais de violência, o profissional deve também          

orientar a vítima sobre a importância do registro do boletim de ocorrência, acolhê-la             

de forma humanizada, sem preconceitos e estabelecer um ambiente de confiança e            

respeito (BRASIL, 2015).  

 
 

2.7 Ficha de notificação compulsória em caso de violência contra a mulher 

A ficha de Notificação individual de violência contra a mulher (e outras            

violências interpessoais) é dividida em 11 etapas. 

O primeiro bloco compreende os dados gerais. Ele é composto por 09            

campos que buscam identificar o tipo de agravo, informações gerais sobre de onde             

vêm a notificação e a data de ocorrência da violência.  

 

Figura 1 - Primeiro bloco da Ficha de Notificação Individual (Dados Gerais) 
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Os blocos dois (notificação individual), três (dados de violência) e quatro           

(dados da pessoa atendida) são compostos pelos campos 10 a 39 que trazem dados              

essenciais para a identificação da vítima e qualificação da mesma, bem como            

informações sobre sua residência. 

Figura 2 -  Bloco dois (Notificação Individual), três (Dados de Violência) e quatro (Dados da pessoa 
atendida) da Ficha de Notificação Individual 

 

Nos blocos cinco (dados da ocorrência), seis (violência) e sete (violência           

sexual), são especificados a recorrência da violência e o tipo da mesma, incluindo o              

meio de agressão utilizado, bem como o local. 
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Figura 3 -  Bloco cinco da Ficha de Notificação Individual (Dados da Ocorrência) 

Figura 4 - Bloco seis (Violência) e sete (Violência Sexual) da Ficha de Notificação Individual 

 

No bloco oito, denominado “dados do provável autor da violência” é possível            

a identificação do número de envolvidos, relação com a vítima e outras informações             

sobre o possível agressor. 

Figura 5 - Bloco oito da Ficha de Notificação Individual (Dados do provável autor da violência) 

 
No bloco nove (encaminhamento), encontra-se o encaminhamento tomado        

pela fonte notificadora. 
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Figura 6 - Bloco nove da Ficha de Notificação Individual (Encaminhamento) 

 

No bloco dez (dados finais) deve-se preencher se a violência foi relacionada            

ao trabalho, se foi emitida a CAT (comunicação de acidente de trabalho), a             

circunstância da lesão e data de encerramento. 

Figura 7 - Bloco dez da Ficha de Notificação Individual (Dados Finais) 

E por fim, no bloco onze, anota-se informações complementares e          

observações necessárias, como nome e número do acompanhante (caso a vítima           

possua) e no fim, dados do notificador. 

 

Figura 8 - Bloco onze da Ficha de Notificação Individual (Informações complementares e 

observações) 

(SANTINON; GUALDA; SILVA, 2010; BRASIL, 2016)  
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3. OBJETIVOS 

 
3.1 Objetivo Geral 
 

Levantar o panorama de conhecimentos e atitudes dos cirurgiões-dentistas e 

graduandos em Odontologia sobre a notificação compulsória em casos de violência 

contra a mulher e conscientizar os profissionais e futuros profissionais da área da 

saúde sobre a importância do tema. 
 

 3.2 Objetivos específicos  

● Desenvolver um instrumento para o levantamento do panorama de         

conhecimentos e atitudes dos estudantes e graduados em odontologia sobre          

notificação compulsória em casos de violência contra a mulher 

● Coletar dados para definir a necessidade da ênfase neste assunto nos           

cursos de Odontologia 

● Realizar a análise descritiva das informações levantadas. 

● Comentar sobre a legislação e orientação à respeito da notificação          

compulsória de violência contra a mulher 
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4. METODOLOGIA 

Este estudo do tipo transversal, observacional, quantitativo com o         

desenvolvimento e a aplicação de um questionário online foi avaliado e aprovado            

previamente pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos (ANEXO           

A) da Universidade Federal de Santa Catarina sob o parecer n° 3.549.449. 

Um questionário (APÊNDICE B) intitulado “Avaliação da percepção de         

graduados e graduandos em Odontologia frente à notificação de violência contra a            

mulher” foi elaborado baseando-se em estudos anteriores relacionados com o tema           

notificação compulsória em casos de violência e dúvidas da própria autora. Ele foi             

realizado a partir de uma ferramenta do Google Docs®, nomeada de Google            

Forms®. Esse, é um programa gratuito utilizado para elaboração e aplicação de            

instrumentos de coletas via web. O questionário foi disponibilizado de modo remoto            

via Facebook, Instagram, LinkedIn, grupos de Whatsapp de estudantes de          

Odontologia e cirurgiões-dentistas e também na mídia interna da graduação em           

Odontologia da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), sendo enviada por           

e-mail para os graduandos do curso.  

A primeira parte do questionário apresentou o Termo de Consentimento          

Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE A), esclarecendo a proposta da pesquisa e            

todas as questões éticas relacionadas, desde o sigilo das informações pessoais e            

das respostas, até da liberdade de recusar ou retirar o consentimento a qualquer             

momento. Ao final da leitura do TCLE, o participante incluiu o seu nome completo              

com endereço de e-mail e clicou na opção “concordo em responder”,           

considerando-se esta concordância como assinatura do TCLE. Então, eram         

direcionados para responder às perguntas do questionário. Caso não estivessem de           

acordo com algum quesito do TCLE, havia a opção “discordo, não quero responder”             

e a pesquisa não seria aplicada àquele participante.  

A segunda parte do questionário (APÊNDICE B) continha perguntas para           

identificação do respondente. Foram feitas perguntas relacionadas a sexo; status da           

profissão (formado ou estudante); para os formados, perguntas referentes a quanto           
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tempo exercem a profissão (se menos ou mais de 13 anos); para graduandos,             

perguntas relacionadas à qual fase estão.  

Na terceira parte (APÊNDICE B) foram feitas perguntas para avaliar o seu            

conhecimento acerca do tema notificação compulsória, indagando sobre se sabem a           

diferença entre denúncia e notificação compulsória; se sabem e como sabem sobre            

ela; se notificariam em casos de suspeita; se acham que ela é obrigatória ou              

facultativa; se já notificaram; se sabem em quais situações notificar; se se sentiriam             

confortáveis para notificar; se acham necessário que este assunto seja mais           

discutido nos cursos de graduação em Odontologia, e se frequentariam palestras           

sobre o tema.  

Na parte final (APÊNDICE B), foram questionados especificamente sobre         

notificação compulsória em casos de violência contra a mulher. Foram perguntados           

se sabem qual a região corporal é mais acometida normalmente em casos de             

violência contra mulher; se acreditam que teriam capacidade de identificar esse tipo            

de violência em consultório e porquê. 

Os dados obtidos foram apresentados por meio de gráficos, tabelas e           

análise descritiva. Para a estatística analítica (avaliação de associação das          

variáveis), utilizou-se o teste Qui-quadrado, com margem de erro de 5% e adotou-se             

o intervalo de confiança (IC) de 95%. 

Na amostra, entraram apenas estudantes de Odontologia e cirurgiões-         

dentistas, ambos maiores de 18 (dezoito) anos e de faculdades brasileiras. 
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5. RESULTADOS 
 

5.1 Resultados referentes ao número total de respostas 

 
Nesta etapa apresentam-se os resultados encontrados na coleta de dados          

da pesquisa. O questionário foi respondido por 229 pessoas, sendo consideradas           
válidas 223. O inválidos se deram por não concordarem com o TCLE, por             
responderem mais de uma vez ao questionário (sendo considerada apenas uma           
vez) ou por não serem estudantes de faculdades brasileiras. 

 

Figura 9 - Qual seu sexo? 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
 

Do total de 223 entrevistados, 177 (79,4%) eram mulheres e 46 (20,6%)            

eram homens. 
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Figura 10 - Você é estudante ou formado em Odontologia? 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
 

Em relação à profissão dos entrevistados, a maior parte eram estudantes de            

Odontologia que estavam cursando entre a 6° a 10° fase do curso, totalizando 91              

pessoas (40,8%). 51 entrevistados (22,9%) eram Cirurgiões-Dentistas formados há         

menos de 13 anos, 46 (20,6%) eram estudantes entre a 1° a 5° fase do curso, e 35                  

(15,7%), Cirurgiões-Dentistas formados há mais de 13 anos. 

 

A próxima pergunta do questionário se tratava sobre qual faculdade os           

entrevistados cursam ou cursaram. Obtivemos respostas de 41 faculdades         

brasileiras, no entanto, das 223 entrevistas válidas, 131 (58,7%) dos que           

responderam eram de alunos ou ex-alunos da Universidade Federal de Santa           

Catarina (UFSC). Em segundo lugar, obtivemos 23 (10,3%) respostas vindas de           

graduandos e formados da Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP),           

seguido da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), com 6 (2,7%)           

respostas. 
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Figura 11 - Você sabe a diferença entre denúncia e notificação compulsória? 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

Quando questionados sobre se sabem a diferença entre notificação         

compulsória e denúncia, 157 (70,4%) relataram não saber, enquanto que 66 (29,6%)            

sabem a diferença. 

Figura 12 - Você sabe o que é a notificação compulsória? 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Do total de entrevistados, 145 (65%) relataram não saber o que é a             

notificação compulsória, enquanto 78 (35%) relataram saber. 

 

Dentre os participantes que relataram saber o que é a notificação           

compulsória, adicionalmente foram questionados como tomaram conhecimento dela.        

Houve muitas respostas para essa pergunta, entretanto, as mais frequentes diziam           

que tomaram o conhecimento ou buscando informação sobre (47,2%), seja na           

internet, estudando ou lendo sobre o assunto, ou durante aulas na graduação            

(25,64%). 

Figura 13 - Você acha que ela é facultativa ou obrigatória? 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
 

Os entrevistados foram questionados se acreditavam que a notificação         

compulsória era obrigatória ou facultativa. 158 (70,9%) disseram que esta seria           

obrigatória, o que está correto de acordo com a legislação vigente. Já 65 (29,1%)              

dos entrevistados disseram acreditar ser facultativa. 

 

 

 

 

 



39 

Figura 14 - Você faria a notificação se suspeitasse que seu paciente está sofrendo 
algum tipo de violência? 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quando questionados sobre se fariam a notificação compulsória caso         

apenas suspeitassem que o seu paciente estava sofrendo algum tipo de violência,            

206 (92,4%) acertaram ao dizer que sim, fariam a notificação em caso de suspeita.              

17 entrevistados (7,6%) disseram que não fariam. 

Figura 15 - Vote na opção que você acredita que se enquadre na notificação 
compulsória 
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Fonte: Dados da pesquisa 
 

Em seguida, foram expostas aos entrevistados algumas situações e pedido          

para que escolhessem a resposta na qual acreditassem que se enquadraria fazer a             

notificação compulsória. 193 (86,5%) entrevistados responderam corretamente à        

pergunta, pois cabe a notificação compulsória tanto em casos de doenças e/ou            

agravos, quanto violência contra mulheres, crianças e idosos. Ou seja, todas as            

citadas anteriormente. 16 (7,2%) disseram que seria apenas em caso de violência            

contra a mulher, 8 (3,6%) em casos de doenças e/ou agravos, 5 (2,2%) de violência               

contra criança, e 1 (0,4) em casos de violência contra o idoso. 

Figura 16 - Você se sentiria confortável para fazer uma notificação? 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quando questionados quanto a se sentirem confortáveis ao fazer uma          

notificação, 151 (67,7%) afirmaram que se sentiriam confortáveis para fazê-la,          

enquanto que 72 (32,3%) disseram que não se sentiriam confortáveis. 

 

Foi questionado aos que responderam que não se sentiriam confortáveis          

para fazer a notificação, o porquê de se sentirem assim. Muitas respostas foram             

expostas, por se tratar de uma resposta dissertativa, porém os maiores motivos            

dados foram: 

 



41 

● Medo de algum tipo de represália (tanto ao profissional quanto a vítima)            

(33,3%) 

● Por não ter conhecimento o suficiente sobre o assunto (20,8%) 

● Medo (10,4%) 

 

Figura 17 - Você já notificou algum caso? 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
 

Do total de 223 entrevistados, 211 (94,6%) relataram nunca ter feito uma            

notificação de violência. 12 (5,4%) relataram já ter feito. 
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Figura 18 - Você acha que é necessário que este assunto seja mais amplamente 
discutido nos currículos de graduação? 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
 

Apenas 2 (0,9%) entrevistados disseram não achar necessário que este          

assunto seja mais amplamente discutidos nos currículos de graduação, enquanto          

que 221 (99,1%) acham que sim, que este assunto precisa ser abordado com maior              

ênfase. 
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Figura 19 - Você participaria de uma palestra que ensinasse como fazer a 
notificação compulsória e em quais casos você deve fazer? 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
 

Quando questionados se participariam de uma palestra que ensinasse como          

fazer a notificação e em que casos se deve fazer, 94,6% (211 entrevistados)             

disseram que sim, enquanto que 5,4% (12 entrevistados) não participariam. 

 

Figura 20 - Você acha que a maioria das lesões de violência contra a mulher 
acometem qual região? 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Em seguida, foram questionados sobre qual região do corpo acreditavam ser           

a mais acometida em casos de violência contra a mulher. 78,9% (176 entrevistados)             

disseram ser a face. 17,9% (40 entrevistados) acreditavam ser os membros           

superiores, e 3,1% (7 entrevistados) membros inferiores. 

Figura 21 - Você acredita que tem/teria a capacidade de identificar casos de 
violência contra a mulher no seu consultório? 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
 

Ao serem questionados sobre se acreditavam ter capacidade de identificar          

casos de violência contra a mulher em seu consultório, 51,6% (115 entrevistados)            

disseram acreditar ter capacidade, enquanto que 48,4% (108 entrevistados)         

acreditam não ter. 

 

Dentre os participantes que responderam ter capacidade de identificar os          

casos de violência, foi questionado o porquê. A maioria dos entrevistados           

responderam que acreditam conseguir identificar devido a evidências como lesões          

na face/boca, corpo e lesões fora de contexto (50,4%). Outra significativa parcela de             

pessoas (39,2%), afirmou que conseguiria identificar através da observação do          

comportamento da paciente durante a anamnese, que pode levar a suspeitas. 

 

 



45 

Já os participantes que relataram não se sentirem capazes de identificar           

casos de violência em seu consultório, 58,7% afirmou não se sentir capaz devido a              

falta de conhecimento sobre o assunto, sendo ele pouco discutido na graduação.            

Outros 15,2% disseram que não se sentiriam capazes de identificar pois a vítima             

poderia mentir ou esconder que foi agredida. 

 

Figura 22 - Caso clínico 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
Na última pergunta do questionário, foi exposto um caso clínico de uma            

mulher vítima de violência e foi perguntado qual seria a conduta do entrevistado             

mediante essa situação. 75,8% dos participantes (169 pessoas) falaram que          

orientariam a vítima a registrar um boletim de ocorrência na delegacia, fariam a             

notificação compulsória de violência contra a mulher e encaminharia a ficha para o             

órgão competente. 13% disseram que apenas orientariam a vítima a ir na delegacia             

registrar um boletim de ocorrência contra o agressor. 6,3% tratariam as lesões            

apenas e 4,9% fariam a notificação compulsória de violência contra a mulher e a              

guardaria junto com o prontuário do paciente. 
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5.2 Resultados referentes apenas aos Cirurgiões-Dentistas 

Nesta parte foram analisadas as respostas dos cirurgiões dentistas já          

formados (n=86). Destes, 35 estavam formados a mais de 13 anos e 51 formados a               

menos de 13 anos. A distribuição da amostra entre os grupos foi demonstrada na              

Tabela 1. A comparação entre os graduados a mais de 13 anos e menos de 13 anos                 

estatisticamente não foi significativa (p<0,05). 

Tabela 1 - Distribuição em grupos das respostas dos cirurgiões-dentistas formados a 

mais de treze anos e  cirurgiões-dentistas formados a menos de treze anos 

 

Graduados há 
mais de treze 

anos 

Graduados há 
menos de 
treze anos Total 

 n % n % n % 

Sabem a diferença entre notificação 
compulsória e denúncia 22 45,8 26 54,2 48 55,8 

Sabem o que é a notificação compulsória 23 45,1 28 54,9 51 59,3 

Acham que a notificação compulsória é 
obrigatória 27 40,3 40 59,7 67 77,9 

Fariam a notificação se suspeitassem de 
violência 28 36,8 48 63,2 76 88,4 

Sabem em quais situações deve-se fazer a 
notificação compulsória 30 40,5 44 59,5 74 86 

Já notificaram algum caso 6 60 4 40 10 11,6 

Se sentiriam confortáveis para fazer a 
notificação 21 37,5 35 62,5 56 65,1 

Acham necessário que esse assunto seja mais 
amplamente discutido na graduação 35 40,7 51 59,3 86 100 

Iriam a palestras que ensinassem a fazer a 
notificação e quando fazê-la 34 42 47 58 81 94,2 

Acham que teriam capacidade de identificar 
lesões suspeitas de violência no consultório 21 42,2 30 58,8 51 59,3 

Encaminhariam a vítima de forma correta em 
caso de suspeita de violência 19 33,4 38 66,6 57 66,3 

Fonte: Dados da pesquisa 
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5.3 Resultados referentes apenas aos estudantes de Odontologia  

Nesta sessão foram analisadas as respostas dos estudantes de Odontologia          

(n=137). 46 eram alunos da 1° a 5° fase do curso e 91 alunos da 6° a 10° fase. A                    

distribuição da amostra entre os grupos foi demonstrada na Tabela 2. A comparação             

entre os alunos da 1° a 5° fase e os da 6° a 10° estatisticamente não foi significativa                  

(p<0,05). 

Tabela 2 - Distribuição em grupos das respostas dos estudantes de Odontologia da 

1° a 5° fase e dos estudantes da 6° a 10° fase do curso 

 
Alunos da 1° a 

5° fase 
Alunos da 6° a 

10° fase Total 

 n % n % n % 

Sabem a diferença entre notificação 
compulsória e denúncia 3 16,7 15 83,3 18 13,1 

Sabem o que é a notificação compulsória 5 18,5 22 81,5 27 19,7 

Acham que a notificação compulsória é 
obrigatória 27 29,7 64 70,3 91 66,4 

Fariam a notificação se suspeitassem de 
violência 41 31,5 89 68,5 130 94,9 

Sabem em quais situações deve-se fazer a 
notificação compulsória 40 33,6 79 66,4 119 86,9 

Já notificaram algum caso 2 100 0 0 2 1,4 

Se sentiriam confortáveis para fazer a 
notificação 33 34,7 62 65,3 95 69,3 

Acham necessário que esse assunto seja 
mais amplamente discutido na graduação 46 34,1 89 65,9 135 98,5 

Iriam a palestras que ensinassem a fazer a 
notificação e quando fazê-la 45 34,6 85 65,4 130 94,9 

Acham que teriam capacidade de identificar 
lesões suspeitas de violência no consultório 26 40,6 38 59,4 64 46,7 

Encaminhariam a vítima de forma correta 
em caso de suspeita de violência 37 33 75 67 112 81,7 
Fonte: Dados da pesquisa 
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5.4 Resultados comparando estudantes e graduados em Odontologia 

Por último foram comparadas as respostas dos cirurgiões dentistas já          

formados (n=86) e os estudantes de Odontologia (n=137), correspondendo ao total           

da amostra (n=223). A distribuição da amostra entre os grupos foi demonstrada na             

Tabela 3. A comparação entre os graduados e os estudantes se demonstrou ser             

estatisticamente significativa (p<0,05). 

Tabela 3 - Distribuição em grupos das respostas dos cirurgiões-dentistas e 

estudantes de Odontologia 

 Graduados Estudantes Total 

 n % n % n % 

Sabem a diferença entre notificação 
compulsória e denúncia 48 55,8 18 13,1 66 29,6 

Sabem o que é a notificação compulsória 51 59,3 27 19,7 78 35 

Acham que a notificação compulsória é 
obrigatória 67 77,9 91 66,4 158 70,85 

Fariam a notificação se suspeitassem de 
violência 76 88,4 130 94,9 206 92,4 

Sabem em quais situações deve-se fazer a 
notificação compulsória 74 86 119 86,9 193 86,55 

Já notificaram algum caso 10 11,6 2 1,4 12 5,4 

Se sentiriam confortáveis para fazer a 
notificação 56 65,1 95 69,3 151 67,7 

Acham necessário que esse assunto seja 
mais amplamente discutido na graduação 86 100 135 98,5 221 99,1 

Iriam a palestras que ensinassem a fazer a 
notificação e quando fazê-la 81 94,2 130 94,9 211 94,6 

Acham que teriam capacidade de identificar 
lesões suspeitas de violência no consultório 51 59,3 64 46,7 115 51,6 

Encaminhariam a vítima de forma correta 
em caso de suspeita de violência 57 66,3 112 81,7 169 75,8 

Fonte: Dados da pesquisa 

  
 
 
 
 

 



49 

6. DISCUSSÃO 
 

Nesta pesquisa, foi constatado que 65% dos participantes não sabem o que            

é a notificação compulsória. Tal informação vai ao encontro do estudo realizado por             

Fernandes et al. (2017) na região Carbonífera de Santa Catarina no ano de 2017, na               

qual verificou-se que ao analisar a percepção e atitude dos participantes frente à             

notificação intrafamiliar, 74% dos cirurgiões dentistas relataram não saber notificá-la          

e 70% desconheciam o assunto. E além disso, viu-se que apenas 26% dos             

cirurgiões-dentistas notificaram casos de violência por eles diagnosticados. 

No presente estudo foi visto que apenas 29,6% dos participantes sabem a            

diferença entre notificação compulsória e denúncia, e também que apenas cerca de            

5% já realizaram o preenchimento de uma ficha de notificação compulsória. De            

acordo com a pesquisa feita por Garbin et al. (2016), a falta de conhecimento da               

legislação pode contribuir para a omissão e consequentemente, para a ineficácia do            

instrumento legal. É de extrema importância sinalizar a necessidade de treinamento           

dos profissionais em relação ao preenchimento da ficha de notificação, bem como,            

dos conceitos que são abordados para propiciar uma classificação adequada. Outra           

garantia seria a possibilidade dos gestores criarem estratégias para revisar os           

dados, identificar inconsistências e corrigi-las antes de encaminhar os dados para o            

nível estadual. O envio de informações inadequadas pode influenciar as políticas de            

saúde e dificultar o enfrentamento das violências na sociedade (GIRIANELLI et al.,            

2018). Além disso, é necessário que as instituições de ensino superior dêem maior             

ênfase a prevenção e combate à violência. O mesmo artigo alega que a legislação              

brasileira não dispõe de uma boa orientação aos profissionais, ressaltando a           

necessidade de treinamento e articulação entre profissionais da saúde, da          

educação, advogados, entre outros, para um trabalho interdisciplinar na prevenção e           

combate da violência. 

Outro artigo de Garbin et al. (2015) trás a informação de que as principais              

causas de subnotificação vão desde a falta de capacitação de profissionais a            

ameaças que sofrem dos autores de violência. Essa informação vai ao encontro das             

respostas que obtivemos ao aplicar o questionário, onde 20,8% não se sentem            
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capacitados para notificar, 99% acreditam que esse assunto deveria ser mais           

amplamente discutido durante a graduação e 33,3% relataram que sentir medo de            

represália ao fazer a notificação. 

Uma pesquisa realizada em São Paulo entre os anos de 2013 e 2014 relatou              

que 60% dos cirurgiões dentistas entrevistados afirmaram que frente a uma situação            

de violência, se sentiriam no dever de tomar alguma atitude. Dentre os que se              

propuseram a tomar alguma atitude, apenas 36,4% relataram que notificaram o caso            

aos órgãos responsáveis. 31,8% orientariam a vítima a procurar ajuda e 18,2%            

buscariam mais informações sobre as providências cabíveis e legais possíveis de           

serem tomadas. (GARBIN et al., 2016). De acordo com os dados obtidos no             

presente estudo, 75,8% dos participantes alegaram que orientariam a vítima a           

registrar um boletim de ocorrência na delegacia, fariam a notificação compulsória de            

violência contra a mulher e a encaminharia para o órgão competente. 13% disse que              

apenas orientaria a vítima a ir na delegacia registrar um boletim de ocorrência contra              

o agressor. 6,3% trataria as lesões apenas e 4,9% faria a notificação compulsória de              

violência contra a mulher e a guardaria junto com o prontuário do paciente. 

48,4% dos entrevistados no presente estudo acreditam não ter capacidade          

de identificar casos de violência contra a mulher em seu consultório. 58,7% destes,             

afirmam que os principais motivos para isso eram principalmente: falta de           

conhecimento sobre o assunto, sendo ele pouco discutido na graduação. O artigo de             

Garbin et al (2015) traz outras causas para essa “não percepção”, como:            

despreparo, desinteresse, falta de tempo para escutar o paciente durante os           

atendimentos e ao fato de ater-se somente às lesões físicas. Outro ponto importante             

que o artigo menciona é da falta de abordagem na graduação sobre o tema,              

desconhecimento da legislação e de sua obrigatoriedade em notificar, e que por este             

motivo seus egressos não se encontram preparados para oferecer uma atenção           

efetiva à saúde das vítimas, podendo fazer até com que as lesões passem             

despercebidas. Sendo assim, as universidades devem participar mais ativamente na          

capacitação de profissionais para atendimento às vítimas, como também para o           

desenvolvimento de medidas preventivas e redução dos casos de violência contra a            

mulher.  
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Observando a UFSC por esse panorama, é visto que a disciplina de            

Odontologia Legal é ofertada apenas na última fase do curso, com uma carga             

horária de somente 1 (um) crédito por semana. Como as atividades clínicas se             

iniciam na sexta fase, faz sentido refletir que esse atraso na transmissão de             

conhecimento possa influenciar no aprendizado final dos alunos. Com a criação de            

uma disciplina de Odontologia Legal na sexta fase ou antes do início das atividades              

clínicas, o curso poderia possibilitar os estudantes a desde cedo treinar o olhar para              

identificar possíveis vítimas de violência doméstica, além de poderem contribuir          

desde antes da graduação com a vigilância sanitária e os estudos epidemiológicos            

referentes a esse tema e muitos outros incluídos na lista de notificação compulsória             

mais atual. 

Ayres (2013) constatou que apesar dos avanços conquistados no ensino da           

graduação e da pós graduação, ainda existem lacunas na transmissão deste           

conhecimento aos alunos, logo, esse tema deveria ser valorizado por meio de            

investimentos na qualificação de docentes e discentes, de modo que no futuro os             

cirurgiões-dentista possam estar capacitados para diagnosticar casos de        

maus-tratos e saibam exercer seu dever de zelar pela saúde e dignidade de seu              

paciente. 

Por esses dados consegue-se visualizar como é precária a notificação de           

violência atual, tornando ainda mais importante entender o perfil da vítima e estar             

atento a sinais que a suposta vítima pode ter durante o atendimento, para avaliar se               

a notificação compulsória de violência contra a mulher é a alternativa correta a se              

seguir e evitar que mais casos sejam subnotificados e que casos de violência contra              

a mulher continuem a crescer. 

O estudo realizado por Garbin et al (2016) também trouxe outra informação            

relevante sobre a porcentagem de cirurgiões dentistas que já notificaram casos de            

violência diagnosticados por eles. Segundo ela, apenas 26% deles já a realizaram. A             

presente pesquisa demonstrou um número ainda menor de notificadores, sendo eles           

equivalentes a 5,4% dos entrevistados.  

Dos entrevistados, 78,9% afirmaram que acreditavam ser a face a região           

mais acometida em casos de agressão contra a mulher. Segundo uma pesquisa            
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feita por Castro (2011), 58% dos casos por ele estudado apresentavam lesões            

faciais e buco-dentais em mulheres vítimas de violência. Dentre as lesões           

craniofaciais, as mais encontradas foram equimose e escoriação, e as regiões mais            

atingidas foram a orbitária e cervical. Já as lesões do complexo dento-alveolar,            

houve maior prevalência de fraturas dentárias, principalmente nos incisivos         

superiores. Outro estudo feito por Marques et al. (2016) vai ao encontro da pesquisa              

realizada por Castro (2011). Ela acrescenta que além das equimoses e escoriações,            

o edema é o terceiro tipo de sinal visto em mulheres vítimas de agressão. Além               

disso, concorda que a região orbitária é a região mais prevalente, mas discorda ao              

dizer que a labial seria a segunda mais prevalente, seguida da frontal.  

Segundo Castro (2011), o cirurgião dentista está ética e legalmente          

habilitado para realizar as perícias de lesões bucais e faciais, e sua presença nos              

serviços periciais representa grande valor, especialmente para avaliar os danos          

temporários ou permanentes provocados, as consequências geradas e os nexos          

causal e temporal dos casos. Tal profissional, quando no exercício da clínica            

odontológica, deve estar atento às recomendações éticas e legais inerentes ao           

tema, tais como a notificação compulsória, a guarda do segredo profissional e a             

descrição criteriosa das lesões no prontuário odontológico. 

Um estudo produzido pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020), a           

pedido do Banco Mundial, coletou dados de seis estados brasileiros referente aos            

meses de março e abril de 2020 para verificar a variação nos níveis de violência               

doméstica nos primeiros dias das medidas de isolamento social decretadas no país.            

Foram analisados dados oficiais coletados junto às Secretarias Estaduais de          

Segurança Pública e/ou Defesa Social e Tribunais de Justiça relativos à violência            

doméstica, e juntamente em parceria com a empresa Decode Pulse, apresentaram           

uma análise referente a relatos de brigas de casais e violência doméstica nas redes              

sociais entre fevereiro e abril deste ano. O estudo concluiu que embora os registros              

administrativos aparentemente indiquem redução da violência de gênero, os         

números de feminicídios e homicídios femininos apresentam crescimento, indicando         

que a violência doméstica e familiar está em ascensão. A redução aparente parece             

demonstrar a dificuldade de realizar a denúncia durante o isolamento, uma vez que             
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em função do isolamento muitas mulheres não têm conseguido sair de casa para             

fazê-la ou têm medo de realizá-la pela aproximação do parceiro. Em São Paulo o              

aumento dos feminicídios chegou a 46% na comparação de março de 2020 com             

março de 2019 e duplicou na primeira quinzena de abril. Os registros do 190              

apontam a mesma tendência, indicando aumento dos atendimentos relativos à          

violência doméstica. Em São Paulo o crescimento chegou a 45% nas ocorrências            

registradas via 190. A pesquisa em redes sociais mostrou aumento de 431% nos             

relatos de brigas entre vizinhos no Twitter entre fevereiro e abril de 2020, reforçando              

a hipótese de que, embora as medidas de isolamento social sejam necessárias para             

a contenção da pandemia de Covid-19, podem estar oportunizando o agravamento           

da violência doméstica. 

O estudo alerta também para algumas linhas de atuações importantes neste           

momento, como por exemplo a criação de campanhas de divulgação dos serviços            

destinados à proteção das mulheres, mas também encorajando a sociedade a olhar            

para esse problema e denunciar casos de violência; reforçar a articulação das redes             

locais de proteção à mulher, em especial as que envolver setor público e sociedade              

civil organizada; preparar estabelecimentos comerciais, por meio de campanhas         

educativas e outros para lidarem com mulheres vítimas de violência, seja prestando            

informação, seja prestando apoio ou colocando-as em contato com autoridades.  

Mais do que apenas um instrumento eficaz de política pública, a notificação            

insere-se como uma das estratégias primordiais do Ministério da Saúde, no âmbito            

das ações contra a violência, contribuindo para o seu dimensionamento e           

assegurando a implementação de políticas públicas de vigilância e assistência às           

vítimas. Uma atuação preventiva no sentido de combater a violência é altamente            

relevante, pois além de minimizar as ocorrências, evita a perda da qualidade de vida              

e dos gastos elevados nos serviços de atendimento. (GARBIN, 2015). 

Ademais, cabe mencionar a Lei ° 13.931/19, do dia 10 de Dezembro de             

2019, que foi promulgada pelo atual presidente Jair Messias Bolsonaro. Ela tornou            

obrigatório aos serviços de saúde públicos e privados comunicar às autoridades           

policiais suspeitas ou confirmações de violência contra a mulher num prazo de até             

24 (vinte e quatro) horas, para as providências cabíveis e fins estatísticos (BRASIL,             
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2019). A lei passou a vigorar em meados de março e causou desconforto no âmbito               

jurídico. Antes da lei, a notificação era feita apenas para as autoridades sanitárias e              

tinha por objetivo subsidiar a elaboração de políticas públicas no combate à violência             

contra a mulher. Agora, além disso, deve-se comunicar às autoridades policiais.           

Antes da lei ser aprovada, o projeto de lei havia sido vetado, pois segundo o chefe                

do Poder Executivo, ela estaria contrariando o interesse público ao determinar a            

identificação da vítima mesmo sem o seu consentimento, e ainda que não houvesse             

risco de morte, o ato de comunicar às autoridades estaria deixando a mulher em              

uma situação ainda mais vulnerável, pois nesses casos o sigilo é fundamental para             

garantir o atendimento à sua saúde sem preocupações com futuras retaliações do            

agressor, especialmente quando ambos ainda habitam o mesmo lar ou ainda não            

romperam a relação de afeto ou dependência (DIZER O DIREITO, 2019). Porém,            

para concluir se de fato esta lei irá agregar ou não ao combate à violência contra a                 

mulher, positivamente ou não, serão necessários mais estudos acerca do assunto. 

A análise estatística realizada no presente estudo interpretou como         

significativamente relevante a comparação entre os grupos de estudantes e          

formados em Odontologia, levando a crer que os graduados possuem maior           

conhecimento do tema que os estudantes. A hipótese de que os graduados a mais              

de 13 anos sabem menos que os graduados a menos de 13 anos (devido à Lei                

Maria da Penha, do ano de 2006) ao ser analisada estatisticamente, não se mostrou              

estatisticamente relevante. A mesma resposta obtivemos ao analisar a hipótese de           

que os estudantes da 6° a 10° fase sabem mais que os estudantes da 1° a 5° fase                  

do curso. 
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7. CONCLUSÃO 

 

Neste presente estudo foi concluído que a maioria dos estudantes e           

graduados parecem não conhecer a notificação compulsória. Os que conhecem,          

tomaram conhecimento em sua grande maioria pesquisando sobre o assunto, e a            

minoria através de aulas na graduação.  

Apesar disso, uma parcela significativa relatou julgar que a notificação é           

obrigatória, e que faria a notificação mesmo em casos de suspeita.  

A maior parte dos entrevistados, quando dadas as opções, também          

responderam corretamente ao indicar quando fazer a notificação e o correto           

encaminhamento para os órgãos competentes da ficha de notificação de doenças e            

agravos após a suspeita da violência. 

Por fim, conclui-se ser necessário enfatizar nos cursos de Odontologia o           

tema notificação compulsória de violência contra a mulher. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

- O presente estudo julga de extrema importância que os cursos de            

Odontologia unam esforços de modo a capacitar os futuros cirurgiões dentistas para            

diagnosticar suspeitas de violência da maneira correta, conhecer a legislação acerca           

do tema e sua obrigatoriedade para que assim, possam contribuir em larga escala             

para a redução de casos de violência contra a mulher. 

- A análise estatística utilizada para avaliar se os cirurgiões-dentistas sabem           

mais sobre a notificação compulsória de violência contra a mulher que os estudantes             

se mostrou significativamente relevante. Levando a conclusão de que os já formados            

possuem maior domínio sobre o assunto que estudantes de Odontologia. 

- A hipótese de que os formados há mais de 13 anos sabem menos sobre a                

notificação compulsória de violência contra a mulher que os formados há mais de 13              

anos não se mostrou estatisticamente relevante. 

- A hipótese de que os alunos da 6° a 10° fase sabem mais sobre a                

notificação compulsória de violência contra a mulher que os estudantes da 1° a 6°              

fase também não se mostrou estatisticamente relevante. 
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Apêndice A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE  

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ODONTOLOGIA  

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

Prezado(a) participante, você está sendo convidado a participar da pesquisa          

“Notificação compulsória em casos de violência contra a mulher ”. 

I. Título da Pesquisa: AVALIAÇÃO DA PERCEPÇÃO DE GRADUADOS E           

GRADUANDOS EM ODONTOLOGIA FRENTE A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA       

DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

Esta pesquisa está vinculada à Universidade Federal de Santa Catarina, tendo sido            

submetida ao Comitê e Ética em Pesquisa com Seres Humanos.  

II. Pesquisador principal 

 Maria Fernanda Silva da Luz 

E-mail: mariafernandasluz@hotmail.com 

Telefone: (48)99956-7569 

Endereço: Rua Esteves Júnior, 522 Apto 701 bloco A - Centro, Florianópolis/SC            

CEP:88015-130 

 

mailto:mariafernandasluz@hotmail.com
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Pesquisador Responsável 

Beatriz Álvares Cabral de Barros  

Email: beatriz.barros@gmail.com 

Telefone: (48) 3721-9880 

Endereço: Rua Pedro Vieira Vidal, 280 Apto 505 torre 2 - Pantanal, Florianópolis/SC             

CEP: 88040-010 

 III. Justificativa 

A pesquisa “AVALIAÇÃO DA PERCEPÇÃO DE GRADUADOS E GRADUANDOS          

EM ODONTOLOGIA FRENTE A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DE VIOLÊNCIA        

CONTRA A MULHER” terá como objetivo apresentar a legislação a respeito da            

notificação compulsória em casos de violência contra a mulher, ensinar como deve            

ser feita, avaliar o nível de conhecimento dos cirurgiões-dentistas e graduandos em            

Odontologia acerca do assunto e conscientizar os mesmos sobre a importância do            

tema. Para isso, será realizado um questionário contendo questões objetivas e           

dissertativas aplicadas de forma online pelos pesquisadores e poderá ser          

respondido de forma rápida, não ultrapassando 10 minutos. Sua participação          

consiste em responder este questionário com base em sua opinião apenas. Todos            

os dados serão exclusivamente para esta pesquisa.  

IV. Objetivos 

Avaliar o nível de conhecimento dos cirurgiões-dentistas e graduandos em          

Odontologia sobre a notificação compulsória em casos de violência contra a mulher            

e conscientizar os profissionais e futuros profissionais da área da saúde sobre a             

importância do tema. 

V. Riscos ou danos associados  

Você deverá dispor de aproximadamente 10 minutos para responder este          

questionário.  

 

mailto:beatriz.barros@gmail.com
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Poderá ocorrer cansaço ou aborrecimento ao responder o questionário.  

Há risco de quebra de sigilo ainda que involuntário e não intencional, e para evitá-lo,               

todos os dados contidos na página da web serão acessados exclusivamente pela            

pesquisadora deste estudo. 

VI. Benefícios  

Você não terá benefícios próprios ao responder este questionário. Você estará           

contribuindo para a realização desta pesquisa e ajudando a avaliar o conhecimento            

dos cirurgiões dentistas e estudantes de odontologia acerca do tema notificação           

compulsória em casos de violência contra a mulher. Este estudo poderá trazer            

benefícios à sociedade em geral, pois tornará pública as dúvidas acerca do tema,             

trazendo para discussão entre os cirurgiões dentistas e graduando em Odontologia.           

Melhorando assim, o registro de notificações em casos de violência contra mulheres,            

possibilitando o melhor dimensionamento desta ocorrência e criação de medidas          

públicas adequadas. 

VII. Não-maleficência  

A pesquisa deve ser conduzida de forma a evitar sofrimentos físicos e mentais.  

VIII. Esclarecimentos  

Você poderá solicitar informações ou esclarecimentos sobre o andamento da          

pesquisa em qualquer momento com os pesquisadores através do telefone (48)           

99956-7569 e e-mail mariafernandasluz@hotmail.com.  

Os resultados positivos ou negativos somente poderão ser obtidos após o término            

da realização da pesquisa e os mesmos serão divulgados de acordo com as             

exigências da Resolução CNS 510/16. 

Esta pesquisa é destituída de qualquer vantagem econômica financeira por parte           

das pessoas envolvidas (todas as despesas serão mantidas pelos pesquisadores).          

Dessa forma, por ser de caráter voluntário e sem interesse financeiro, não terá             

nenhum gasto nem direito a nenhum tipo de pagamento. 
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Você poderá adquirir uma segunda via deste termo solicitando no local indicado,            

através da ferramenta Google Docs, ao final do questionário o envio do TCLE para o               

seu e-mail.  

Você apenas deverá responder esse questionário se for maior de 18 (dezoito) anos,             

caso contrário, sua contribuição não entrará para análise. 

IX. Direito a indenização 

Em caso de quebra de sigilo ou dano você pode solicitar indenização, de acordo              

com a legislação vigente. 

X. Direito a ressarcimento 

Caso você tenha alguma despesa comprovadamente em decorrência da pesquisa,          

poderá solicitar ressarcimento, de acordo com a legislação vigente.  

XI. Sigilo  

Será garantido seu anonimato e o sigilo das informações, além da utilização dos             

resultados exclusivamente para os fins científicos.  

Os dados obtidos por meio desta pesquisa serão confidenciais e não serão            

divulgados em nível individual, visando assegurar o sigilo de sua participação.  

Serão tomadas todas as precauções para o acesso aos dados dos questionários,            

exclusivamente pelos pesquisadores deste estudo, mas no caso de quebra de sigilo,            

mesmo que involuntário e não intencional, suas consequências serão tratadas nos           

termos da lei civil brasileira.  

Os pesquisadores (Item II) se comprometem a tornar públicos nos meios           

acadêmicos e científicos os resultados obtidos de forma consolidada sem qualquer           

identificação de indivíduos participantes garantindo a sua privacidade. 

 XII. Liberdade de recusar ou retirar o consentimento   

Sua participação não é obrigatória, podendo retirar-se do estudo ou não permitir a             

utilização dos dados em qualquer momento da pesquisa e sem punição. Nesse            
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caso, informar ao pesquisador responsável através dos contatos fornecidos no Item           

II.  

XII. Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

O CEPSH é um órgão colegiado interdisciplinar, deliberativo, consultivo e educativo,           

vinculado à Universidade Federal de Santa Catarina, mas independente na tomada           

de decisões, criado para defender os interesses dos participantes da pesquisa em            

sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro            

de padrões éticos. 

 

Endereço: Prédio Reitoria II, 4ºandar,  sala 401, localizado na Rua Desembargador           

Vitor Lima, nº 222, Trindade, Florianópolis/SC.  

 

Telefone: (48) 3721-6094 

 

E-mail: cep.propesq@contato.ufsc.br 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

Declaro ser maior de dezoito anos, ter sido informado(a) e estar devidamente            

esclarecido sobre os objetivos deste estudo e que consinto com minha participação,            

conforme assinalado abaixo. Também permito a utilização dos dados informados no           

questionário desde que seja mantido o sigilo da minha identidade. Estou ciente que             

me é garantido o livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais             

sobre o estudo e suas consequências durante e depois da minha participação,            

através do telefone (48)99956-7569, e-mail mariafernandasluz@hotmail.com.      

Também fui esclarecido(a) de que posso retirar meu consentimento a qualquer           

momento, sem nenhum prejuízo. 

Nome: 

 E-mail:  

Concordo em responder.  

Discordo, não quero responder.  
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Apêndice B - Questionário online 
 

 

 



71 

 



72 

 



73 

 



74 

 



75 

 



76 

 

(SILVA et al., 2010). 

*Perguntas obrigatórias  
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ANEXO 1 - ATA DE APRESENTAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE           

CURSO 
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ANEXO 2 - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
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ANEXO 3 - LISTA NACIONAL DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA (2020)  
 

 

 


